
 
 

 
 

 

NOTÍCIAS DO DIREITO 

Timor-Leste  
 Março a Maio de 2019  

 

 

INVESTIMENTO 

 

REGULAMENTO DE PROCEDIMENTOS DO INVESTIMENTO 

PRIVADO ALTERADO 

No sentido de acautelar os direitos dos requerentes de certificados de investidor ao abrigo da lei de 

investimento anterior, o Governo, mediante o Decreto n.º 4/2019, de 29 de maio, procedeu à alteração 

da norma transitória do Decreto-Lei n.º 2/2018, de 21 de fevereiro, relativo à regulamentação dos 

procedimentos de investimento privado.  

 

 

BANCÁRIO 

NOVAS REGRAS SOBRE GARANTIAS DE CRÉDITO PARA 

PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS  

O sistema de garantia de crédito para pequenas e médias empresas é um programa público através do 

qual o Estado partilha o risco de crédito com os bancos comerciais. No âmbito deste programa o Banco 

Central de Timor- Leste aprovou o Regulamento n.º 4/2018, de 10 de abril de 2019, relativamente às 

regras e procedimentos gerais para aplicação do sistema de garantia de créditos para pequenas e médias 



 

 

empresas. 

 

ESTATAL 

 

APROVADAS AS REGRAS DE EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 

PARA 2019 

Por Decreto do Governo n.º 3/2019, de 27 de março, foram aprovadas as regras de execução orçamental 

para o ano de 2019. O presente diploma pretende garantir um efetivo e rigoroso controlo orçamental, 

assim como disciplinar as despesas públicas de acordo com a aprovação da política definida no 

Orçamento Geral do Estado para 2019 aprovado pela Lei n.º 2/2019, de 7 de fevereiro.  

 

APROVADA ESTRUTURA ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DOS 

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES  

O Governo aprovou o Decreto-Lei n.º 6/2019, de 3 de abril, que estabelece a estrutura, a organização e 

as normas de funcionamento do Ministério dos Transportes e Comunicações.  

 

APROVADA ESTRUTURA ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DA 

DEFESA  

O Governo aprovou o Decreto-lei n.º 7/2019, de 17 de abril, que estabelece a estrutura, a organização e 

as normas de funcionamento do Ministério da Defesa. 

 

APROVADA ESTRUTURA ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DA 

SOLIDARIEDADE SOCIAL E INCLUSÃO 

O Governo aprovou o Decreto-Lei n.º 9/2019, de 15 de maio, que estabelece a estrutura, a organização e 

as normas de funcionamento do Ministério da Solidariedade Social e Inclusão. 

 

 

 

 

Para mais informações acerca do conteúdo destas Notícias do Direito, queira contactar:  

Ricardo.Silva@mirandalawfirm.com 
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